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DESTAQUES DA ECONOMIA

● Dados de atividade mantiveram tendência de recuperação, colocando viés de 

melhora na projeção do PIB;

● Contração da população ocupada é mais expressiva nas categorias informais;

● A redução do Auxílio Emergencial nos últimos meses do ano e a manutenção 

de um quadro ainda adverso no mercado de trabalho devem contribuir para uma 

tendência de expansão mais moderada das vendas de bens de consumo;

● A percepção do mercado em relação à evolução da dívida pública e ao 

equilíbrio fiscal no pós-crise tem contribuído para elevar o prêmio embutido na 

curva de juros;

● Resultado primário do governo central foi negativo em R$ 601,3 bilhões no 

acumulado de 2020 até agosto;

Fonte: Senado Federal/IFI – Instituição Fiscal Independente – Relatório de Acompanhamento Fiscal (Outubro/2020) - Link: 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/578343/RAF45_OUT2020.pdf

Fonte: Banco Central do Brasil - Relatório Focus (Outubro/2020) Página 1. Link para download do Relatório: https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus.

Outubro/2020

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus


DESTAQUES DA ECONOMIA

● Recuperação da receita primaria em agosto sofreu influência do pagamento de 

tributos diferidos;

● Divida bruta do governo geral alcançou 88,8% do PIB em agosto;

● Impacto Fiscal efetivo dos diferimentos de tributos e dos gastos da Covid-19 ainda 

merece atenção;

● O choque sobre a previsão de arrecadação para 2020 foi brutal. Em relação 

aos valores iniciais da LOA, as projeções atuais do governo mostram queda em 

todos os principais itens da receita primária. No total, o recuo na projeção 

oficial para a arrecadação primária em 2020 já chega a R$ 197,6 bilhões (12%).

Fonte: Senado Federal/IFI – Instituição Fiscal Independente – Relatório de Acompanhamento Fiscal (Outubro/2020) - Link: 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/578343/RAF45_OUT2020.pdf

Fonte: Banco Central do Brasil - Relatório Focus (Outubro/2020) Página 1. Link para download do Relatório: https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus.

Outubro/2020

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus


PIB
Evolução e Projeções

Fonte: Relatório do Panorama Macroeconômico (Outubro/2020). Gráfico Evolução do PIB e projeções trimestrais (slide 12) . Link:https://www.gov.br/fazenda/pt-br/centrais-de-

conteudos/publicacoes/conjuntura-economica/panorama-macroeconomico/2020/panmacro_spe_slides_-outubro2020.pdf/view

https://jundiai.sp.gov.br/coronavirus/panoramaeconomico/_wp_link_placeholder


EXPECTATIVAS DE MERCADO

Fonte: Banco Central do Brasil - Relatório Focus (Outubro/2020) Página 1. Link para download do Relatório: https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus.

O mercado elevou a perspectiva para a taxa básica de juros em 2021, ao mesmo tempo 

em que passou a ver contração menor da economia este ano e elevou as perspectivas 

para inflação.

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus


PRODUÇÃO INDUSTRIAL
Pesquisa Industrial Mensal da Produção Física – PMI

Fonte: IBGE – Indicadores Econômicos – Indústria | Link 1: https://www.ibge.gov.br/indicadores

https://www.ibge.gov.br/indicadores


DESEMPREGO - PNAD CONTÍNUA TRIMESTRAL

De acordo com o 

levantamento, entre 

maio e 

setembro, mais de 

4,1 milhões de 

brasileiros entraram 

para a fila do 

desemprego, o que 

corresponde a uma 

alta de 43% do 

número de 

desempregados no 

país em cinco meses.

Com isso, a taxa de 

desemprego passou 

de 10,5% para 

14,4%, a maior de 

todo o período 

pesquisado.

Fonte: Site G1 (Setembro/2020). Llink: https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/10/16/mais-de-41-milhoes-de-brasileiros-ficaram-desempregados-diante-da-

pandemia-aponta-ibge.ghtml



O FUTURO DOS EMPREGOS

Fonte: World Economic Forum – The Future of Jobs Report (Outubro/2020). Link para download do Relatório: https://www.weforum.org/reports/the-future-of-jobs-report-2020/in-

full/infographics-e4e69e4de7

O relatório “O Futuro 

dos Empregos -

2020“, do Fórum 

Econômico Mundial, 

apresenta como será 

a nova dinâmica da 

força de trabalho no 

mundo pós pandemia, 

prevendo que a 

automação eliminará 

85 milhões de vagas 

até 2025.

Novos empregos 

surgirão e outros 

serão substituídos

nessa divisão do 

trabalho entre 

humanos, máquinas 

e algoritmos.



PESQUISA MENSAL DE SERVIÇOS - PMS

Fonte: Relatório IBGE: Pesquisa Mensal de Serviços (Agosto/2020). Gráfico 1 (p.18). Llink:https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/2419/pms_2020_ago.pdf

Em agosto de 2020, o volume de serviços no Brasil, ao avançar 2,9% frente

ao mês imediatamente anterior, na série livre de influências sazonais, alcançou a terceira taxa positiva 

seguida, gerando um ganho acumulado de 11,2%. Vale lembrar, contudo, que esse resultado sucede uma 

sequência de quatro taxas negativas (entre fevereiro e maio deste ano), período em que acumulou uma perda 

de 19,8%. Na série sem ajuste sazonal, no confronto com igual mês do ano anterior, o total do volume de 

serviços recuou 10,0% em agosto de 2020, sexta taxa negativa seguida. No indicador acumulado de janeiro a 

agosto de 2020, o volume de serviços mostrou queda de 9,0% frente a igual período do ano anterior.

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/2419/pms_2020_ago.pdf


INVESTIMENTOS PRODUTIVOS

Dívida pública e 

endividamento 

elevado das 

empresas são 

principais obstáculos 

para retomada.

Uma eventual 

deterioração das 

contas públicas pode 

levar a uma fuga de 

investidores do país, 

o que provocaria 

uma depreciação do 

câmbio e um 

aumento da taxa 

básica de juros –

hoje a mais baixa da 

história.

Fonte: Site G1 (Outubro/2020). Link para a matéria: https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/10/25/investimento-no-brasil-caira-na-decada-pela-1a-vez-desde-os-anos-80-

aponta-estudo.ghtml?fbclid=IwAR21qDoh-YKpCzEH8xMmF3NSSKkggmVUTcfW2UvguJHrHne-IWEczo2wX1g

Investimento no Brasil cairá na década pela 1ª vez desde os anos 80. Levantamento realizado pela 

FGV mostra que taxa de investimento deve recuar 2,2% ao ano, em média, entre 2011 e 2020.



NÍVEL DE ARRECADAÇÃO → FEDERAL

Fonte: Apresentação Análise da Arrecadação Federal (Agosto/2020). Tabela Desempenho da Arrecadação (slide 7). 

Link:http://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/arrecadacao/relatorios-do-resultado-da-arrecadacao/arrecadacao-2020/julho2020/apresentacao-arrecadacao-jul-2020.pdf

A arrecadação total 

das Receitas 

Federais atingiu, em 

agosto de 2020, o 

valor de R$124.505 

milhões, registrando 

acréscimo real 

(IPCA) de 1,33% em 

relação a agosto de 

2019. No período 

acumulado de janeiro 

a agosto de 2020, a 

arrecadação alcançou 

o valor de R$ 906.461 

milhões, 

representando um 

decréscimo pelo IPCA 

de 13,23%.

http://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/arrecadacao/relatorios-do-resultado-da-arrecadacao/arrecadacao-2020/julho2020/apresentacao-arrecadacao-jul-2020.pdf


Textos e tabela da Receita tributária do Estado de SP. Fonte: Relatório da Receita tributária do Estado de SP (Agosto/2020). Página 5. 

Link:https://portal.fazenda.sp.gov.br/acessoinformacao/Downloads/Relatorios-da-Receita-Tributaria/2020/agosto/INTERNET_agosto20.pdf

A economia do Estado de São Paulo ainda sofre perante as mudanças no cenário

socioeconômico em decorrência da situação emergencial de saúde pública devido ao

novo coronavírus (COVID-19). Em julho de 2020, a receita tributária totalizou R$

12.896,9 milhões, valor que representa retração real de 5,3% em relação ao

mesmo mês de 2019. Entretanto, a receita em julho é 12,2% superior à

observada em junho.

No acumulado do ano, há também variação negativa, 8,0% em relação ao período

de janeiro a julho de 2019. O indicador de tendência também aponta queda: 2,8%

inferior relativamente ao período anterior.

NÍVEL DE ARRECADAÇÃO →  ESTADO DE SÃO PAULO

https://portal.fazenda.sp.gov.br/acessoinformacao/Downloads/Relatorios-da-Receita-Tributaria/2020/agosto/INTERNET_agosto20.pdf


❏ ICMS

A arrecadação de ICMS em julho atingiu R$ 11.358,7 milhões, já descontadas as receitas

extraordinárias do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI e do Programa Especial de

Parcelamento – PEP. Em relação ao mesmo mês de 2019, houve queda de 5,6%. A variação

dessazonalizada na margem foi positiva em 13,0%.

❏ IPVA

A receita de IPVA, em julho, foi de R$ 656,6 milhões, com variação real negativa de 3,3%

em relação ao mesmo mês do ano anterior. No comparativo com o valor recolhido em junho,

foi observada leve queda: -0,6%. No acumulado durante o ano, a queda observada foi de

3,3% e, em doze meses, de 2,2%.

❏ TAXAS

O recolhimento de taxas, em julho, foi de R$ 529,5 milhões, com retração real de 12,3%

relativamente ao mesmo mês de 2019. No acumulado do ano, a queda foi de 25,1% e, no

período de 12 meses, de 12,6%.

❏ ITCMD

A arrecadação de ITCMD somou, em julho, R$ 223,6 milhões, valor esse que é 21,7%

inferior à receita do imposto no mesmo mês de 2019. A receita de ITCMD entre janeiro e

julho desse ano foi superada em 24,6% pelo observado nesse período em 2019. Em doze

meses, a variação também é negativa: -9,0%.

PRINCIPAIS RECEITAS → ESTADO DE SÃO PAULO

Textos e tabela da Receita tributária do Estado de SP. Fonte: Relatório da Receita tributária do Estado de SP (Agosto/2020). Página 5. 

Link:https://portal.fazenda.sp.gov.br/acessoinformacao/Downloads/Relatorios-da-Receita-Tributaria/2020/agosto/INTERNET_agosto20.pdf

https://portal.fazenda.sp.gov.br/acessoinformacao/Downloads/Relatorios-da-Receita-Tributaria/2020/agosto/INTERNET_agosto20.pdf
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REFORMA ADMINISTRATIVA

Tabela Medianas das Expectativas de Mercado. Fonte: Banco Central do Brasil - Relatório Focus (Maio/2020) Página 1. Link para download do Relatório:

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus.

● O governo federal entregou no dia 03/09 a proposta de emenda à Constituição (PEC) da

reforma administrativa, com uma série de mudanças nas regras para os futuros servidores

públicos dos três Poderes, nas esferas federal, estadual e municipal. A proposta prevê:

○ Fim do chamado "Regime Jurídico Único", que estabelece estabilidade dos servidores;

○ Será menor a rigidez para o caso de o governo precisar, por exemplo, fazer

desligamentos por conta de restrições fiscais;

○ Esses postos terão função mais abrangente, facilitando remanejamento de pessoal para

áreas com maior necessidade.

○ Os trabalhadores poderão ser contratados com prazo determinado. A ideia é usar esses

serviços para demandas pontuais e temporárias.

○ Abertura do caminho para o fim da estabilidade em grande parte dos cargos, maior

rigidez nas avaliações de desempenho e redução do número de carreiras

(atualmente, são 117 carreiras que abrigam mais de 2.000 cargos diferentes).

● A proposta de reforma no funcionalismo público do país deverá gerar uma redução de R$ 300

bilhões.

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus


REFORMA TRIBUTÁRIA

Tabela Medianas das Expectativas de Mercado. Fonte: Banco Central do Brasil - Relatório Focus (Maio/2020) Página 1. Link para download do Relatório:

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus.

● A reforma tributária (Projeto de Emenda Constitucional 45), do deputado Baleia Rossi

(MDB-SP) já está em tramitação em comissão mista. Entre seus pontos, estão:

○ Substituição de PIS, Cofins, IPI, ISS e ICMS pela CBS (Contribuição sobre a

Receita decorrente de Operações com Bens e Serviços), um tributo não-

cumulativo que segue o modelo do imposto sobre o valor agregado (IVA);

○ Com a criação do CBS, cada empresa passará a pagar o imposto sobre o valor que

agregará ao produto ou ao serviço, não havendo dúvidas que incidirá apenas sobre a

receita bruta do negócio, sendo aplicado uma alíquota de 12%;

○ A regra entrará em vigor seis meses após a publicação da nova lei e os créditos

existentes de PIS e COFINS poderão ser compensados com quaisquer tributos ou

ressarcidos nos casos já previstos em lei.

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus


Lei Complementar Federal

nº 173/2020

Programa Federativo de Enfrentamento 

ao Coronavírus
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A LC 173/2020 institui o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus (COVID-19).

Medidas previstas na LC:

• Auxílio financeiro emergencial de R$ 20 bilhões para Municípios cobrirem perdas da

arrecadação;

• Mais R$ 3 bilhões para aplicar em saúde e assistência social, segundo critérios de população

e taxa COVID;

• Suspensão das dívidas com a União com base na MP nº 2.185-35/2001 e na Lei nº

13.485/2017;

• Afastamento da aplicação de alguns limites e restrições da LRF durante o estado de

calamidade pública;

• Suspensão de pagamentos de dívidas com instituições multilaterais de crédito;

• Proibições até 31/12/2021 aos entes da Federação afetados pela calamidade pública

decorrente da pandemia da Covid-19 de aumentar a despesa com pessoal (vantagens,

aumentos, reajustes, criação de cargos, concurso público, bônus, abonos, etc);

• Suspensão dos pagamentos de parcelamentos de contribuições previdenciárias devidas ao

RGPS;

• Suspensão dos recolhimentos das contribuições previdenciárias dos Municípios devidas aos

respectivos regimes próprios; entre outros.

Diretrizes Federais - Avaliação LC 173/2020



O Programa Federativo previu um repasse R$ 46,8 milhões a Jundiaí*, dos

quais, cerca de R$ 6 milhões foram aplicados pelas áreas de saúde e

assistência social no enfrentamento da pandemia. O restante – R$ 40 milhões,

serviu para recompor parte das perdas com a arrecadação tributária no ano,

projetada em torno de R$ 200 milhões. Os repasses foram feitos em 4

parcelas iguais e consecutivas.

 Suspensão das contribuições patronais do Município ao RPPS (Iprejun), no

montante de R$ 74 milhões (março a setembro/2020).

O município não possui dívidas de refinanciamento com a União.

Outros valores continuam em estudo até o fechamento do ano.

* Entidades municipalistas informam que o auxílio do governo federal representa cerca de 30% da quebra de

receita estimada para este ano. A ajuda de R$ 23 bilhões só cobrirá parte dos R$ 74 bilhões de perdas

estimadas com a perda da arrecadação de impostos para 2020.

Impacto LC 173/2020 no Município de Jundiaí
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Base Legal

- Art. 165 da Constituição Federal;
(Regramento geral das Peças do Planejamento Público,

inclusive o Orçamento)

- Art. 129 da Lei Orgânica do Município;
(Regramento geral, no âmbito Municipal, das Peças do

Planejamento Público, inclusive o Orçamento)

- Lei Municipal nº 9.458, de 10 de julho de

2020;
(Estabeleceu a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para 

o exercício de 2021 )



Base Legal

- Lei nº 4.320/64 e Lei Complementar nº

101/00;
(A LOA 2021 conterá os anexos estabelecidos nas normas

supramencionadas)

- Atendimento ao Art. 12 da Lei

Complementar nº 101/00 LRF.
(Encaminhamento da estimativa da Receita até 31/08)



SISTEMA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

PPA

Plano Plurianual

4 anos

2018-2021

LDO 2018

Ano 2

LDO 2019

Ano 3

LDO 2021

Ano 1

LOA 2018

Ano 2

LOA 2019

Ano 3

LOA 2021

Ano 1

Gestão Atual

Próx. Gestão

LOA 2020

Ano 4

LDO 2020

Ano 4



 Situação Fiscal do Brasil projeta déficit de R$ 822 bi em 2020, o que

pode significar redução de repasse em razão do teto fixado na EC95,

principalmente na Educação, Saúde e Assistência Social.

 Saúde  O município passa a arcar com incremento de despesas pelo

aumento de usuários migrados dos planos de saúde. ANS contabilizar

3,1 milhões nos últimos 3 anos no Brasil. Hospitais mantidos pelo

Município (HCSVP e HU) são subfinanciados por outras esferas de

governo e atendem mais de 1 milhão de pessoas na região.

 Zeladoria  Limpeza Pública e Manutenção da Cidade, aumento de

Custos e Crescimento Vegetativo da População.

 Educação  Demandas por vagas em creches por meio de

judicialização; demandas no EF1; Menor repasse do Fundeb.

 Mobilidade e Transporte  Aumento no Subsídio para não impactar aumento

da tarifa de Transporte Coletivo, ações em função do distanciamento social

impactam em maiores custos do Sistema.

Pressões no Orçamento



 Pessoal representa metade do total da despesa da PMJ. Mesmo

sem reajustes dos salários do funcionalismo, a falta de Receitas

mantem elevada a participação nas Despesas

 Dividas com Iprejun. A falta de recolhimento da cota patronal em

2020 pode impactar em até R$ 23 milhões de pagamentos a mais em

2021.

 Precatórios. Os valores de pagamento por decisão Judicial em 2021

somam R$ 31 milhões, R$ 24 milhões a mais que em 2020.

 Expansão das Despesas Correntes, sem fontes de financiamento

definidas os impactos reflexos da Pandemia serão um grande desafio

para a Administração.

Pressões no Orçamento



 Saúde  Hospitais mantidos pelo Município ( HCSVP e HU)

e judicialização para dispensação de medicamentos e insumos;

 Zeladoria  Limpeza Pública e Manutenção da Cidade;

Pressões no Orçamento

* Em 2020 considerados dados sistêmicos até 21/10

*

*

em Milhões 2015 2016 2017 2018 2019 2020

HCSVP 172,9      187,2      189,6      199,6      218,7      238,1      

HU 47,3         50,6         52,9         58,8         63,0         57,2         

Mandados Judiciais 15,6         14,3         15,4         14,2         14,5         15,6         

em Milhões 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Limpeza Pública 101,7      150,1      112,9      104,5      145,0      152,1      

Zeladoria 17,2        15,1        9,4           30,4        35,6        36,5        



 Educação  Vagas em creches por meio de judicialização;

 Educação  Matrículas no Infantil e Fundamental ;

 Mobilidade e Transporte  Manutenção do Subsídio.

Pressões no Orçamento

*

*

* Em 2020 considerados dados sistêmicos até 21/10

em Milhões 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Subsídio Transporte 9,3              18,1            22,5          23,3          27,5          32,6         

Nº de Matriculas 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Pré Escola 7.407          7.620          7.996       7.964       8.058       8.471      

Fundamental 1º a 5ª 18.682       19.025       19.327     19.710     20.541     20.822    

Fundamental 6º a 9ª 332             284             269           206           146           -           

UGE 28.436       28.945       29.609     29.898     30.764     31.313    

Em unidade 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Vagas em Creche 853             1.898          1.625       1.245       1.853       688          



 Finalização dos Investimentos FINISA R$ 174 milhões em 3 anos (

2019-2020-2021 );

 BNDES, R$ 30 milhões para o Projeto Município Seguro em 3 anos

(2021-2022-2023);

 Gerenciamento intenso de projetos e programas com amplitude

social, tendo foco nas Entregas compromissadas ultimo ano do PPA

2018-2021;

 Melhoria da qualidade do Gasto Público, com redução de despesas

fixas e eliminação de desperdícios;

 Retomada Econômica, cenário pós pandemia, perfil da cidade atrai

capital e investimentos.

Oportunidades
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Evolução do Orçamento – Receitas (Nominal)
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Evolução do Orçamento – Receitas (IPCA)
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Receitas

RECEITA POR CATEGORIA E ORIGEM EM R$ %

RECEITAS CORRENTES 2.336.813.100,00  90,72%

Impostos Taxas e Contribuições de Melhoria 925.524.604,00        35,93%

Contribuições 111.022.362,00        4,31%

Receita Patrimonial 25.226.750,00         0,98%

Receita de Serviços 62.260.000,00         2,42%

Transferências Correntes 1.155.330.268,00     44,85%

Outras Receitas Correntes 57.449.116,00         2,23%

RECEITAS DE CAPITAL 22.371.400,00       0,87%

Operações de Crédito 19.989.800,00         0,78%

Alienação de Bens 660.000,00              0,03%

Transferências de Capital 1.326.600,00           0,05%

Outras Receitas de Capital 395.000,00              0,02%

RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 216.602.800,00     8,41%

Contribuições - Intra OFSS 197.420.000,00        7,66%

Receita de Serviços - Intra OFSS 6.786.800,00           0,26%

Outras Receitas Correntes - Intra OFSS 5.602.000,00           0,22%

Amortização de Empréstimos - Intra OFSS 6.794.000,00           0,26%

RECEITA TOTAL 2.575.787.300,00  100,00%



Receitas

Impostos Taxas e 
Contribuições de Melhoria 

R$ 925.524.604,00 
35,93%

Contribuições 
R$ 111.022.362,00 

4,31%

Receita Patrimonial 
R$ 25.226.750,00 

0,98%

Receita de Serviços 
R$ 62.260.000,00 

2,42%
Transferências Correntes 

R$ 1.155.330.268,00 
44,85%

Outras Receitas Correntes 
R$ 57.449.116,00 

2,23%

Operações de Crédito 
R$ 19.989.800,00 

0,78%

Alienação de Bens 
R$ 660.000,00 

0,03%

Transferências de Capital 
R$ 1.326.600,00 

0,05%

Outras Receitas de Capital 
R$ 395.000,00 

0,02%

Contribuições - Intra OFSS 
R$ 197.420.000,00 

7,66%

Receita de Serviços - Intra 
OFSS 

R$ 6.786.800,00 

0,26%

Outras Receitas Correntes 
- Intra OFSS 

R$ 5.602.000,00 
0,22%

Amortização de 
Empréstimos - Intra OFSS 

R$ 6.794.000,00 
0,26%



Receitas

Receitas Próprias
Transferências da 

União e do Estado
Operações de Crédito

Impostos: IPTU, ISSQN, ITBI, 

IRRF

Da União:

FPM, ITR, IPI/Exp., 

Salário-Educação, SUS, 

MEC/FNDE, Convênios

Com instituições nacionais:

Caixa, BNDES.

Taxas, Contribuição de 

Melhoria, Tarifas por Serviços 

Prestados

Do Estado:

ICMS, IPVA, Convênios

Outras receitas próprias: 

Aplicações financeiras, Multas 

de Trânsito, Contr. Iluminação 

Pública etc.

FUNDEB
(é uma transferência 

multigovernamental)



Receitas

Por Origem

FONTE DE RECEITA R$ %

Re cursos Próprios (tesouro) 1.745.504.600,00 67,77%

Transferências Fundo a Fundo 353.987.400,00 13,74%

Convênios e outras transferências 42.497.000,00 1,65%

Recursos Exclusivos das Autarquias e Fundações 385.949.500,00 14,98%

Operações de Crédito 20.042.800,00 0,78%

Parcerias e outros 27.806.000,00 1,08%

Total Geral 2.575.787.300,00



Maiores Receitas

R$ 788.800.000,00 

R$ 340.400.000,00 

R$ 205.504.600,00 

R$ 159.585.151,00 

R$ 155.000.000,00 

R$ 140.000.000,00 

R$ 112.438.000,00 

R$ 85.142.480,00 

R$ 78.827.670,00 

R$ 72.826.670,00 

R$ 70.250.000,00 

R$ 70.000.000,00 

R$ 65.850.500,00 

R$ 50.599.000,00 

R$ 33.059.560,00 

R$ 26.894.492,00 

R$ 23.653.000,00 

R$ 22.471.000,00 

R$ 20.500.000,00 

R$ 16.179.000,00 

30,6%

13,2%

8,0%

6,2%

6,0%

5,4%

4,4%

3,3%

3,1%

2,8%

2,7%

2,7%

2,6%

2,0%

1,3%

1,0%

0,9%

0,9%

0,8%

0,6%

COTA-PARTE DO ICMS

IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL…

TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDEB

IMPOSTO RENDA RETIDO FONTES S/ RENDIMENTOS DO…

COTA-PARTE DO IPVA

FMS/MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC-GESTÃO PLENA)

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA P/AMORTIZACAO DEFICIT…

CONTRIBUICAO PATRONAL DE SERVIDOR ATIVO CIVIL…

CONTRIBUICOES DO SERVIDOR ATIVO CIVIL

COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPACAO DOS MUNICIPIOS

TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA

IMPOSTO S/ TRANSM.INTER-VIVOS BENS IMÓV.DIR. REAIS

ANUIDADES MEDICINA/FMJ

CONTR.PREV.EM REGIME DE PARC.DE DEBITOS-INTRA-…

CONTRIBUICAO PARA CUSTEIO DO SERVICO DE ILUMINACAO

RESTITUICOES - DAE S/A

TRANSFERENCIAS DO SALARIO EDUCACAO

TAXA LICENÇA P/FUNC.ESTAB.COM.IND.E PREST.SERVIÇOS

FMT - LICENCIAMENTO ELETRÔNICO



Despesas Fixadas
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Evolução do Orçamento – Despesas (Nominal)
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Evolução do Orçamento – Despesas (IPCA)
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7,8%
-1,4% 1,7% 6,5%

-3,3%



Despesas

DESPESAS CORRENTES ( C ) 2.404.283.200,00    93,34%

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.283.155.000,00       49,82%

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.086.323.200,00       42,17%

JUROS E ENCARGOS DA  DÍVIDA 34.805.000,00            1,35%

0,00%

DESPESAS DE CAPITAL ( D ) 145.661.600,00       5,66%

INVESTIMENTOS 68.903.600,00            2,68%

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 76.758.000,00            2,98%

0,00%

RESERVAS DE CONTINGÊNCIA (E) 25.842.500,00         1,00%

RESERVA PREVIDÊNCIA 22.821.500,00            0,89%

OUTRAS RESERVAS 3.021.000,00              0,12%

0,00%

DESPESA TOTAL ( C + D + E ) 2.575.787.300,00    100,00%



Despesas

PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS

R$ 1.283.155.000 
49,82%

OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES

R$ 1.086.323.200 
42,17%

JUROS E ENCARGOS DA  
DÍVIDA

R$ 34.805.000 
1,35%

INVESTIMENTOS
R$ 68.903.600 

2,68%

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
R$ 76.758.000 

2,98%

RESERVA 
PREVIDÊNCIA
R$ 22.821.500 

0,89%

OUTRAS RESERVAS
R$ 3.021.000 

0,12%



Despesas

Comparativo Despesa

Poder Legislativo
33.975.000,00 

1,32%

Adm. Direta

2.045.841.000,00 
79,43%

Adm. Indireta
495.971.300,00 

19,26%



Despesas por Plataforma

PLATAFORMA Total %

GOVERNANÇA, FINANÇAS E TRANSPARÊNCIA. 799.183.200 31,0%

SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA. 654.850.700 25,4%

EDUCAÇÃO E CULTURA 553.386.500 21,5%

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. 392.854.700 15,3%

SEGURANÇA MUNICIPAL E PROTEÇÃO DO CIDADÃO. 81.732.500 3,2%

INCLUSÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 48.278.200 1,9%

LEGISLATIVA 33.975.000 1,3%

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO , TECNOLOGIA E EMPREGO. 11.526.500 0,4%

Total Geral 2.575.787.300 100,0%



Despesas por Programa

12.800,00

4.237.000,00

11.513.700,00

13.544.600,00

16.568.000,00

22.142.000,00

25.842.500,00

33.975.000,00

36.805.000,00

44.041.200,00

60.490.000,00

81.732.500,00

105.171.800,00

168.309.600,00

229.355.300,00

233.428.600,00

265.540.900,00

605.031.100,00

618.045.700,00

CIDADE INTELIGENTE

MORADIA DIGNA

CIDADE COMPETITIVA

EDUCAÇÃO COMPLEMENTAR

PLURALIDADE CULTURAL

MEIO AMBIENTE PROTEGIDO

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

PROCESSO LEGISLATIVO

PACTO PELO ESPORTE E VIDA SAUDÁVEL

CIDADE ACOLHEDORA

ENSINO SUPERIOR

CIDADÃO PROTEGIDO

MOBILIDADE EFICIENTE

ENCARGOS GERAIS

EDUCAÇÃO INFANTIL: PROTAGONISMO PARA A VIDA

ENSINO FUNDAMENTAL: BASE PARA O CONHECIMENTO

CIDADE LIMPA

GESTÃO EFICIENTE E RESPONSÁVEL

PACTO PELA SAÚDE

0,00%

0,16%

0,45%

0,53%

0,64%

0,86%

1,00%

1,32%

1,43%

1,71%

2,35%

3,17%

4,08%

6,53%

8,90%

9,06%

10,31%

23,49%

23,99%



Despesas por Função

607.160.900

602.565.200

323.465.200

203.096.900

202.379.500

177.886.700

168.539.600

81.733.500

54.139.200

36.209.000

33.975.000

25.842.500

23.653.000

17.757.800

5.255.000

4.267.900

3.183.600

3.032.700

1.586.900

31.000

21.200

23,6%

23,4%

12,6%

7,9%

7,9%

6,9%

6,5%

3,2%

2,1%

1,4%

1,3%

1,0%

0,9%

0,7%

0,2%

0,2%

0,1%

0,1%

0,1%

0,0%

0,0%

SAÚDE

EDUCAÇÃO

PREVIDÊNCIA SOCIAL

ADMINISTRAÇÃO

URBANISMO

GESTÃO AMBIENTAL

ENCARGOS ESPECIAIS

SEGURANÇA PÚBLICA

ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESPORTO E LAZER

LEGISLATIVA

RESERVA CONTIGENCIA

SANEAMENTO

CULTURA

AGRICULTURA

HABITAÇÃO

CIÊNCIA E TECNOLOGIA

COMÉRCIO E SERVIÇOS

DIREITOS DA CIDADANIA

INDÚSTRIA

TRABALHO



Aplicação no Ensino

25,00%
MÍNIMO LEGAL

29,07%
LOA 2021

Percentual a ser Aplicado

Receita Estimada 1.812.416.600,00           

Despesa prevista com MDEB 526.852.500,00              

Percentual apurado na Proposta Orçamentária 29,07%



Função Educação

Gastos da Educação - Subfunção 

R$ RECURSOS

 DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS APLICADOS EM 

EDUCAÇÃO - SUBFUNÇÃO PRÓPRIO VINCULADO Total Geral %

ENSINO FUNDAMENTAL 143.256.600,00 112.625.000,00 255.881.600,00 42,5%

EDUCAÇÃO INFANTIL 182.776.900,00 70.636.800,00 253.413.700,00 42,1%

ENSINO SUPERIOR 1.102.000,00 59.985.000,00 61.087.000,00 10,1%

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 6.223.900,00 12.134.000,00 18.357.900,00 3,0%

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 5.248.600,00 0,00 5.248.600,00 0,9%

ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.474.400,00 3.595.000,00 5.069.400,00 0,8%

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 2.000.000,00 2.000.000,00 0,3%

DIFUSÃO CULTURAL 1.507.000,00 1.507.000,00 0,3%

Total Geral 343.589.400,00 258.975.800,00 602.565.200,00 100%

Participação dos Recursos 57,0% 43,0%



Aplicação em Saúde

15,00%
MÍNIMO LEGAL

25,75%
LOA 2021

APLICAÇÃO EM SAÚDE (ECNº29/00)

RECEITA BASE DE APLICAÇÃO 1.812.416.600,00     

DESPESAS DE RECURSOS PRÓPRIOS 466.611.100,00        

PERCENTUAL A SER APLICADO 25,75%



Função Saúde

Gastos com Saúde em todas as fontes

R$ RECURSOS

SUBFUNÇÃO PRÓPRIO VINCULADO Total Geral %

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 274.399.800,00 115.069.000,00 389.468.800,00 64,1%

ATENÇÃO BÁSICA 135.765.700,00 18.038.800,00 153.804.500,00 25,3%

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 29.188.200,00 3.288.200,00 32.476.400,00 5,3%

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 14.426.000,00 2.527.500,00 16.953.500,00 2,8%

ADMINISTRAÇÃO GERAL 9.589.400,00 42.000,00 9.631.400,00 1,6%

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 3.242.000,00 1.584.300,00 4.826.300,00 0,8%

Total Geral 466.611.100,00 140.549.800,00 607.160.900,00 100,0%

Participação dos Recursos 76,9% 23,1%



Assistência Social

Gastos por Órgão

UNID. GESTÃO DE 
ASSISTÊNCIA E 

DESENVOLV. SOCIAL
R$ 41.759.600,00 

77,13%

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 
AÇÃO SOCIAL - FUMAS

R$ 11.636.000,00 
21,49%

UNIDADE DE GESTÃO 
DA CASA CIVIL
R$ 743.600,00 

1,37%



Assistência Social

Gastos por subfunção

R$

PRÓPRIO VINCULADO Total Geral

ADMINISTRAÇÃO GERAL 500.000                    3.000                      503.000                    

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 2.040.000                2.040.000                

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 2.574.300                382.000                 2.956.300                

ASSISTÊNCIA AO IDOSO 254.000                    300.000                 554.000                    

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 41.238.300              6.740.600              47.978.900              

FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 35.000                      72.000                    107.000                    

Total Geral 46.641.600,00R$   7.497.600,00R$   54.139.200,00R$   



Pessoal e Encargos

54,00%
MÁXIMO LEGAL

42,03%
LOA 2021

46,07% 
LDO 2021

* 2020 – 2º Quad

40,58%
43,87%

41,92%
45,90% 44,52% 45,47% 44,83%

42,03%

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021



Dívida

344,61 344,63 
384,54 

175,56 
224,72 

327,12 

414,30 444,70 
371,96 

27,92% 25,09% 25,73%

10,77% 13,06%
17,98%

21,13% 22,10%
16,65%
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Dívida Consolidada % RCL Limite

Em milhões

120,00%

MÁXIMO LEGAL

16,65%
LOA 2021

20,41%
LDO 2021



Dívida



Dívida

Gastos com a Dívida para 2021

MODALIDADE Total %

AMORTIZ. DÍVIDA 76.758.000 68,80%
JUROS E ENC. DÍVIDA 34.805.000 31,20%

Total Geral 111.563.000,00R$  4,33%
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